
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº         ,       DE MARÇO  DE 2016 

(Da Sra. Luizianne Lins) 

Altera a Lei Complementar nº 101, de 
4 de maio de 2000, para incluir as ações de 
combate à violência contra a mulher no rol 
de exceções à suspensão de transferências 
voluntárias a entes da Federação 
inadimplentes. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º. Esta Lei inclui as ações de combate à violência 

contra a mulher no rol de exceções à suspensão de transferências voluntárias 

a entes da Federação inadimplentes. 

Art. 2º. O art. 25 da Lei Complementar nº 101, de 4 de 

maio de 2000, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 25...................................................................... 

.................................................................................... 

§ 3º Para fins da aplicação das sanções de 
suspensão de transferências voluntárias constantes desta 

Lei Complementar, excetuam-se aquelas relativas a 
ações de educação, saúde, assistência social e combate 
à violência contra a mulher. ” (NR)  

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data da sua publicação 

oficial. 



2 

JUSTIFICAÇÃO 

Apesar da publicação da Lei Maria da Penha e de todas as 

ações executadas no combate à violência contra a mulher, pesquisas recentes 

indicam que ainda estamos longe da solução final do problema. Assim, cremos 

que as iniciativas do Legislativo não podem cessar até que esse mal possa ser 

erradicado do Brasil. 

Nesse sentido, várias são as frentes abertas ao trabalho da 

Câmara dos Deputados. Notadamente, na proposição que ora se apresenta, o 

principal objetivo é propiciar maior oferta de recursos a Estados, Municípios e ao 

Distrito Federal para que reforcem a sua atuação em ações de combate à violência 

contra a mulher. 

Dada a realidade fiscal de grande parte dos entes da 

Federação, principalmente dos Municípios, é fácil imaginar que muitos deles estão 

inadimplentes com a União. De acordo com o art. 25 da Lei de Responsabilidade 

Fiscal, a inadimplência impede o recebimento de transferências voluntárias pelo 

respectivo Estado, Município ou Distrito Federal. No entanto, foram previstas 

exceções a essa sanção quando os recursos a serem transferidos se destinem a 

ações de educação, saúde e assistência social. 

Tendo em vista que as exceções estabelecidas foram 

estipuladas em função do magno interesse social de preservar a continuidade dos 

serviços acima indicados, mesmo em face de questões econômico-financeiras, 

não há motivo algum para negar às ações de combate à violência contra a mulher 

o mesmo tratamento. Chamamos a atenção para esse grave problema de saúde 

pública, que macula a dignidade da pessoa humana, e merece ser tratado como 

prioridade pelo Estado Brasileiro, suplantando-se, para isso, exigências 

burocráticas que não podem se sobrepor às reais necessidades da população 

brasileira, em especial das mulheres desse país. 

Esta iniciativa possibilitará, por exemplo, transferências 

voluntárias destinadas à construção de equipamentos como centros de 

referências e casas-abrigo, evitando que Estados e Municípios que desejam 

investir em ações de combate à violência contra a mulher deixem de receber 

importantes recursos provenientes de convênios firmados com o Governo 

Federal. 
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Para exemplificar o alcance da medida, cito o depoimento 

da promotora de justiça Érica Verícia Canuto de Oliveira Veras, ouvida em 

audiência pública na Comissão de Direitos Humanos do Senado Federal, em 

dezembro de 2015. Conforme relatou, entre os anos de 2009 e 2010, o 

Governo Federal abriu um edital para Centro de Reabilitação do Agressor, 

previsto na Lei Maria da Penha, tendo o estado do Rio Grande do Norte saído 

vitorioso na concorrência. Porém, como o estado estava inadimplente, não foi 

possível garantir o repasse do recurso. Como resultado, esse importante 

equipamento não foi instalado. São justamente situações como essa que esta 

proposição pretende ajudar a superar. 

  

Assim, convidamos os ilustres pares desta Câmara dos 

Deputados à análise e à aprovação do presente projeto de lei. 

Sala das Sessões, em         de                         de 2016. 

Deputada Luizianne Lins 
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